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Com a aprovação pelo 
Congresso Nacional e a ime­
diata sanção, pelo Presidente 
Luiz Inácio Lula da Silva, da 
Lei Geral das Micro e Peque­
nas Empresas, o Brasil deu 
um passo extraordinário no 
sentido de criar condições 
propícias ao desenvolvimento 
do microempreendedorismo. 

Essa Lei gera empregos e 
garante melhor distribuição 
de renda na economia, assim 
como a formalização dos pe­
quenos negócios. Foi resulta­
do de esforço conjugado de 
múltiplas forças sociais e po­
líticas, dentre as quais desta­
co a Frente Parlamentar Mis­
ta da Micro e da Pequena 
Empresa, da qual sou mem­
bro, e o Sebrae pelo papel es­
tratégico que desempenha­
ram em todo o processo. 

Temos, porém, um desafio 
imediato: fazer com que o ca­
pítulo tributário dessa impor­
tante lei, como está previsto 
nela própria, comece a ser 
efetivamente aplicado a par­
tir de Io de julho próximo. 

Mas há resistências. Re­
sistências da burocracia go­
vernamental e resistências 
dos fiscos. Muitos desses 
que resistem gostariam de 
incluir a Lei Geral no rol 
daquelas leis que não pe­

gam. Temos que batalhar con­
tra isso. Importante demais pa­
ra o desenvolvimento do País e 
para a melhora do mercado de 
trabalho e da distribuição de 
renda, ela não pode ser prote­
lada sob nenhum pretexto. 

Em seu espírito e em seus pro­
pósitos, a Lei Geral das Micro e 
Pequenas Empresas reflete am­
plamente o conhecimento cons­
truído em relação a ela, em es­
pecial no campo tributário, o 
que possibilitou a identificação 
dos pontos fracos e dos blo­
queios institucionais à sua cria­
ção e funcionamento. Foram 
mais de três anos de ampla dis­
cussão a partir da sugestão des­
se importante segmento. 

Embora há muito se reconhe­
cesse a importância dos peque­
nos negócios em termos de ge­
ração de renda e emprego, con­
vivíamos com um ambiente 
extremamente hostil ao seu de­
senvolvimento, em especial o ex­
cesso de impostos, juros eleva­
dos, muita burocracia e grande 
dificuldade de acesso ao crédito. 
Daí a alta taxa de mortalidade 
das micro e pequenas empresas, 
das quais quase 50%, em média, 
desapareciam com apenas dois 
anos de funcionamento. Em três 
anos, esse índice saltava para 
60%. É esse ambiente que a Lei 
Geral vai ajudar a mudar. 

Mas por que julgamos tão 
importante o apoio ao desen­

volvimento de micro e pe­
quenas empresas no Brasil, e 
vemos na Lei Geral sua verda­
deira carta de alforria? Tome­
mos alguns outros dados quan­
titativos. Existem no Brasil 
cerca de 6 milhões e 600 mil 
empresas formais que geram 
33 milhões 240 mil empregos. 
Desse total, 99% são micro e 
pequenas empresas, gerando 
40,8% dos empregos formais. 

No Rio de Janeiro são 460 
mil empresas, das quais 98,6% 
micros e pequenas, responsá­
veis por 39% dos empregos 
formais. Esses números reve­
lam claramente a importância 
social das micro e pequenas 
empresas em meu Estado e em 
nosso País. Elas são importan­
tes geradoras de emprego, e 
funcionam como um instru­
mento de distribuição mais 
equânime da renda nacional. 

Estudos recentes apontam que 
num cenário conservador, a Lei 
Geral das Micro e Pequenas 
Empresas possibilitará a forma­
lização de um milhão de empre­
sas e em um cenário mais oti­
mista o acréscimo pode ser de 4 
milhões de empresas, o que au­
mentaria para R$10 bilhões a 
arrecadação tributária. 

Não há, portanto, como ima­
ginar um modelo de desenvolvi­
mento que não esteja baseado 
nos pequenos negócios. Países 
como Itália e Espanha fizeram 

esse dever de 
casa e deram saltos espetacu­
lares de desenvolvimento em 
três décadas. E é inadmissível 
que o mesmo arcabouço jurí­
dico seja idêntico para uma 
companhia com milhares de 
empregados e um pequeno 
negócio que atende à comu­
nidade de um bairro. Neste 
caso, é justificável usar dois 
pesos e duas medidas. 

A Lei Geral está em pleno 
vigor, exceto a parte tributá­
ria, que, como disse, irá vi-
gir a partir de Io de julho. 
Como tem aplicação em to-, 
das as instâncias da Admi-. 
nistração Pública, será ne­
cessária a sua regulamenta­
ção também nas esferas 
estadual e municipal. 

É importante que haja um 
esforço comum nessa direção 
para que as micro e pequenas 
empresas tenham o quanto 
antes os benefícios potenciais 
que a lei assegura, em espe­
cial no campo da desburocra-
tização e da tributação epara 
que os objetivos visados, 
quais sejam, a geração de 
emprego, a distribuição de 
renda, a redução da informa­
lidade e a ampliação da com­
petitividade possam ser ple­
namente alcançados. 
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